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1. A recomendação 1 do GAFI estabelece que os países devem identificar, avaliar e compreender 

os riscos de Branqueamento de Capitais, de Financiamento do Terrorismo e do Financiamento da 

Proliferação de armas de destruição em massa (BC/FT/FP).

2.  Ao nível do ordenamento jurídico Angolano, visando a materialização no direito interno das 

recomendações do GAFI, foram estabelecidas pela Lei n.º 05/20, de 27 de Janeiro diversas 

obrigações em matéria de Prevenção e Combate do Branqueamento de Capitais e do 

Financiamento do Terrorismo (PC-BC/FT), nomeadamente e sem excluir, a obrigação de avaliação 

sectorial de risco a ser levada a cabo pelas Autoridades de Supervisão, conforme resulta do n.º 1 

do artigo 5.º da referida Lei.

I. CONTEXTUALIZAÇÃO

A. A RECOMENDAÇÃO 1 DO GAFI E A OBRIGAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO 
DE RISCO DE FINANCIAMENTO DO TERRORISMO 

3. O Sistema Financeiro Angolano, nos termos do artigo 7.º da Lei do Regime Geral das Instituições 

Financeiras (LRGIF), possui uma estrutura de supervisão tripartida em que a competência para 

supervisionar é atribuída em função do sector, do qual fazem parte o BNA (supervisor do sector 

bancário), ARSEG (supervisor do sector de seguros e de fundos de pensões) e CMC (supervisor do 

sector de mercado de capitais). 

4. A Agência Angolana de Regulação e Supervisão de Seguros (ARSEG) que sucede o antigo 

Instituto de Supervisão de Seguros (ISS), foi criada por meio do Decreto Presidencial n.º 141/13, de 

27 de Dezembro.

5. Enquanto Supervisor, a ARSEG tem como missão a regulação, supervisão, fiscalização e 

acompanhamento da actividade de seguros, de resseguros, de microsseguros, de fundos de 

pensões e de mediação de seguros e resseguros ao nível prudencial, comportamental, bem como, 

no âmbito da PC-BC/FT, por força do ponto ii. da alínea a) do n.º 4 do artigo 3.º da Lei n.º 5/20, de 

27 de Janeiro.

6.  A ARSEG, actualmente, possui um Conselho de Administração composto por três (3) membros 

(uma Presidente e dois Administradores Executivos), um Conselho técnico, um Conselho Fiscal, 

três (3) Direcções, cinco (5) Gabinetes e oito (8) Departamentos, conforme organigrama.

B. A AGÊNCIA ANGOLANA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DE SEGUROS (ARSEG)



ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
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Figura 1. - Organigrama da ARSEG
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7. Enquanto organismo de regulação e supervisão, a ARSEG é superintendida pelo Titular do Poder 

Executivo, isto é, o Presidente da República, que nomeia os titulares do seu órgão de 

administração, sendo tutelada pelo Ministério das Finanças, que os confere posse.

8. Fruto das recomendações advindas em sede da Avaliação Mútua a que Angola esteve sujeita 

durante o ano de 2022, com a publicação do respectivo Relatório em Junho de 2023, a ARSEG tem 

envidado esforços no sentido de reforçar o seu comprometimento com a supervisão efectiva em 

matérias de PC-BC/FT,  tendo criado por meio do Despacho n.º 68/ARSEG/2024 o Departamento 

de Supervisão de Conduta de Mercado e Gestão de Reclamações que tem como uma das suas 

atribuições principais a supervisão e acompanhamento das matérias de BC/FT no sector de 

seguros e de fundos de pensões.

9. No período de 2022 a 2025, foram também aprovados diversos diplomas e regulamentos, 

nomeadamente, a Lei n.º 18/22, de 7 de Julho (Lei da Actividade Seguradora e Resseguradora), 

Norma Regulamentar n.º 1/24, de 27 de Maio (Estabelece os Requisitos e Procedimentos para 

Registo dos Membros dos Órgãos de Administração e Fiscalização e dos Responsáveis de 

Funções-Chave), Norma Regulamentar n.º 3/24, de 9 de Setembro (Estabelece as Regras e os  

Princípios de Governação Corporativa a implementar pelas Empresas de Seguros e de 

Resseguros), Norma regulamentar n.º 2/23, de 16 de Janeiro (Estabelece a obrigatoriedade de 

Prestação de Informações Obrigatórias e Periódicas das Empresas de Seguros) e a Norma 

Regulamentar n.º 8/25, de 20 de Agosto (Estabelece as Regras Sobre a Implementação Efectiva 

das Obrigações sobre BC/FT), sendo que, todos estes vieram reforçar os poderes de supervisão 

da ARSEG em matéria de PC-BC/FT, reforçando o processo de fit and proper, reporte de 

informação e impondo um sistema de governação ao nível das empresas mais adequado aos 

padrões internacionais.

10. No ano de 2025, a ARSEG realizou pela primeira vez avaliações de risco segregadas de 

Branqueamento de Capitais e de Financiamento ao Terrorismo, tendo, na sequência da mesma, 

actualizado a sua matriz de risco, realizado a avaliação do perfil institucional de cada das suas 

supervisionadas, elaborou e aprovou um plano de supervisão baseada no risco.

11. O ano de 2025, foi um ano em que deu-se inicio à implementação da Supervisão baseada no 

risco no sector dos Seguros e Fundos de Pensões, tendo sido igualmente aprovados inúmeros 

instrumentos de apoio às Supervisionadas na implementação das obrigações estabelecidas em 

sede da Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro.



12. Em Fevereiro de 2026, a ARSEG divulgou os principais indicadores trimestrais relativos ao IV. º 

trimestre de 2025, permitindo extrair dados preliminares acumulados referentes ao ano de 2025.

13. Estes indicadores permitem ter uma visão clara da estrutura e da dinâmica do mercado de 

seguros e de fundos de pensões, evidenciando tendências, segmentação e o peso relativo de 

cada ramo no total do sector.

14. No período em referência, o mercado apresentou a seguinte estrutura:

• Sector dos Seguros

15. O Sector de Seguros em Angola, no ano de 2025 contava com vinte e duas (22) Seguradoras, 

tendo duas (2) destas sido autorizadas a constituírem-se em 2025.

16. No que diz respeito aos ramos explorados pelas Seguradoras, até Dezembro de 2025, 

dezasseis (16) exploraram cumulativamente os Ramos Vida e Não Vida, seis (6) seguradoras 

exploraram unicamente o Ramo Não Vida, sendo que, nenhuma seguradora explorava 

exclusivamente o Ramo Vida.

• Sector dos Fundos de Pensões

17. No que diz respeito ao Sector dos Fundos de Pensões, até Dezembro 2025 existiam um total 

de dez (10) Entidades Gestoras de Fundos de Pensões, dentre estas cinco (5) exercem, 

exclusivamente, a actividade de gestão de fundos de pensões, e cinco (5) são Seguradoras que 

gerem, igualmente, fundos de pensões. Ademais, encontravam-se constituídos quarente e seis 

(46) Fundos de Pensões, tendo cinco (5) destes sido criados em 2025.

18. No que diz respeito à tipologia dos Fundos de Pensões existentes, até Dezembro de 2025, 

existiam em Angola onze (11) Fundos de Pensões Abertos e trinta e cinco (35) Fundos de Pensões 

Fechados.

• Sector da Mediação de Seguros

19. No que diz respeito à mediação de seguros, até Dezembro de 2025, existiam um total de 

quatro mil, novecentos e sessenta e três (4963) mediadores individuais e setenta e cinco (75) 

mediadores colectivos. Ademais, em 2025, foram registados um total de dois mil, oitocentos e 

um (2805) mediadores individuais, tendo sido cancelados os registos de quarente e sete (47) 

mediadores colectivos. 

C. ESTRUTURA DO MERCADO
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Mapa Descritivo da Dimensão dos Sector de Seguros e de Fundos de Pensões
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Figura 2. - N.º de Entidades Licenciadas/Registadas

Figura 3. - N.º de Licenças /Registos/Suspensões/Revogações

Figura 4. - Dimensão dos Sectores em 2025

20. Em termos de produção do mercado, o mercado segurador, até Dezembro de 2025, um 

volume total de prémios brutos emitidos de cerca de Kz 586,9 mil milhões. 

21. Deste montante, o Ramo Vida representou aproximadamente Kz 46,1 mil milhões, enquanto o 

Ramo Não Vida concentrou a maior parcela, com cerca de Kz 540,8 mil milhões, evidenciando 

uma forte predominância deste segmento no mercado segurador nacional.
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22. No mesmo período, foram pagos cerca de Kz 77,8 mil milhões em comissões de mediação de 

seguros, o que reflecte a relevância dos canais de distribuição no desempenho do sector, bem 

como o peso da intermediação na geração de negócio.

23. De forma geral, estes dados sugerem um mercado ainda fortemente orientado para o 

segmento Não Vida, com potencial de crescimento no Ramo Vida, particularmente no contexto 

do reforço da protecção social e da poupança de longo prazo.

24. No sector dos fundos de pensões, até Dezembro de 2025, os fundos fechados concentravam 

a maior parcela dos activos, sob gestão totalizando cerca de Kz 1,2 biliões, em contraste com os 

fundos abertos, que representavam aproximadamente Kz 42,5 mil milhões, evidenciando uma 

forte predominância dos fundos fechados no mercado.

D. OBJECTIVO DA AVALIAÇÃO

25. Atendendo a dinâmica dos mercados supervisionados pela ARSEG e o facto das ameaças e 

vulnerabilidades não serem estáticas, após o exercício realizado em 2025, concernente à 

Avaliação Sectorial de Risco (ASR) de Financiamento ao Terrorismo no sector  dos seguros e 

fundos de pensões e a implementação da Supervisão Baseada no Risco (SBR), mostra-se 

essencial proceder-se à actualização da referida avaliação sectorial de risco, em cumprimento ao 

preceituado no n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro.

26. Assim, à semelhança do exercício realizado no ano transacto, a avaliação engloba os sectores 

de seguros e de fundos de pensões, analisados de forma segregada. 

27. Tal segregação, visa individualizar e distinguir os riscos de cada um destes segmentos 

supervisionados pela ARSEG e traçar a melhor estratégia para as suas mitigações.

28. Face as tendências globais, a preocupação com a compreensão e combate do Financiamento 

do Terrorismo (FT) torna-se acrescida, sendo certo que, mediante a identificação dos riscos 

existentes em matéria de FT, a ARSEG estará em melhores condições para orientar e fiscalizar a 

actividade das suas supervisionadas, bem como, reforçar o seu processo de verificação da 

adequação dos potenciais investidores no sector e titulares de funções nas supervisionadas.  

29. A avaliação sectorial de risco de FT visa reforçar e consolidar os mecanismos de supervisão 

baseada no risco implementados pela ARSEG, assegurando uma supervisão que acompanha as 

dinâmicas do mercado e as melhores práticas internacionais. 



METODOLOGIA E
RECOLHA DE DADOS



A.  AMEAÇAS

33. As classificações das ameaças foram atribuídas conforme figura 5, abaixo: 

B. VULNERABILIDADES

34. Para a classificação das vulnerabilidades dos controlos foram atribuídas pontuações que vão 

de 0.0 até 1.0, conforme a matriz da metodologia ilustrada abaixo:

35. O risco é o resultado da soma entre as Ameaças e Vulnerabilidades:
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II. METODOLOGIA E RECOLHA DE DADOS 
30. O grupo de trabalho da ARSEG realizou a sua avaliação sectorial de risco de FT, tendo optado 

pela adopção da Metodologia do Banco Mundial em que o risco de FT é determinado pelas 

ameaças e vulnerabilidades. 

31. Considerando as especificidades do sector fez-se, igualmente, recurso ao instrumento 

produzido pela International Association of Insurance Supervisors (IAIS) em matéria de BC/FT, 

bem como, a metodologia do GAFI para auxiliar na formulação de questões e interpretação de 

alguns critérios constantes das variáveis de avaliação.

32. A aferição do risco com a metodologia do Banco Mundial, foi feita mediante análise de um 

conjunto de factores que compõem as ameaças e variáveis de vulnerabilidades, com base em 

ratings caracterizado por baixo, médio baixo, médio, médio alto ou alto. 

Significante Moderado Raro/Limitado Não existe Não analisado

Figura 5. - Classificação das Ameaças

Figura 6. - Classificações do Nível de Vulnerabilidade
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C. FONTES DE INFORMAÇÃO UTILIZADAS

38. Para efeitos da avaliação de risco do sector de seguros e de fundos de pensões foram 

utilizadas as seguintes fontes:

Sumário Executivo da Avaliação Nacional de Risco de FT 2025

Relatório da última Avaliação Sectorial de Risco de FT referente a 2024

Relatório de Avaliação Mútua de Angola, publicado em Junho de 2023

Relatório do Período de Pós-Observação de Angola (sigla em inglês POPR), publicado em 

Outubro de 2024

Application Paper on Combating Money Laundering and Terrorist Financing emitido pela IAIS

Insurance core principles - ICP 22 emanados pela IAIS

Questionários dirigidos às Empresas de seguros e Entidades Gestoras de Fundos de Pensões 

no âmbito do processo de avaliação sectorial;

Entrevistas aos Compliance Officers das entidades sujeitas feitas em sede dos Actos 

Inspectivos realizados em 2025

Informações reportadas no âmbito da obrigação de reporte ao supervisor e recolhidas em 

sede de inquéritos e Informações Obrigatórias e Periódicas (IOP)

Relatórios de Inspecções on-site e de follow up realizadas pela ARSEG em 2025

i

ii

iii

iv

v

vi

vii

ix

x

viii
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36. A presente avaliação sectorial de risco de FT foi levada a cabo pela ARSEG, enquanto 

Autoridade de Supervisão em matéria de PC-BC/FT, nos termos do ponto ii. da alínea a) do n.º 4 

do artigo 3.º da Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro.

37. Para a realização da avaliação sectorial de risco, foi criado um grupo de trabalho interno 

composto por uma equipa multidisciplinar com as diferentes áreas de missão da ARSEG, 

nomeadamente: i) Departamento de Supervisão de Conduta de Mercado e Gestão de 

Reclamações (DSCM), enquanto coordenador; ii) Gabinete de Estudos e Planeamento 

Estratégico (GEPE); iii) Departamento de Supervisão de Seguros (DSS); iv) Departamento de 

Supervisão de Fundos de Pensões (DSF); v) Departamento de Supervisão de Mediação de 

Seguros (DSMS) e v) Gabinete Jurídico (GJ).
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Informações fornecidas por especialistas do mercado de Seguros e de Fundos de Pensões 

enquanto associados da Associação de Seguradoras de Angola (ASAN), Associação de 

Mediadores e Corretores de Seguros de Angola (AMSA), Secção Angolana da AIDA - 

Association Internationale de Droit des Assurances (AIDA – Angola)

Dados estatísticos fornecidos pela UIF em relação aos reportes de operações suspeitas (sigla 

em inglês, STR) realizadas por entidades sob supervisão da ARSEG no período de 2025

Dados estatísticos fornecidos pela PGR em relação a processos crimes abertos que tenham 

envolvido o sector de seguros e fundos de pensões em 2025

Relatório de Mercado do Sector de Seguros e Fundos de Pensões publicados no site da 

ARSEG  referente o período de 2021 a 2024

Indicadores Trimestrais do Sector de Seguros e Fundos de Pensões publicados no site da 

ARSEG referente ao IVº Trimestre de 2025

Sites oficiais do Governo, nomeadamente, site do Guiché Único da Empresa (GUE), dos 

Serviços de Migração Estrangeiros (SME), da Administração Geral Tributária (AGT), do 

Tribunal Supremo, portal dos Serviços Públicos Electrónicos do Governo de Angola (SEPE), 

entre outros

Global Terrorism Index (versão publicada em 2026)

Estudo das Organizações Representantes de Actores da Economia Informal em Luanda 

(IOPREI), relativo ao II. º Semestre de 2025;

Resoluções do Conselho de Segurança da ONU relativas a sanções financeiras específicas; 

Dados publicados pela Interpol sobre Tipologias de Financiamento do Terrorismo.

xi

xii

xiii

xiv

xv

xvi

xvii

xviii

xix

xx

D. CONCEITOS FUNDAMENTAIS

39. Risco: é a probabilidade de ocorrência de um evento incerto. É constituído por três 

importantes elementos: ameaça, vulnerabilidade e impacto (consequência). 

40. Ameaça: refere-se a uma pessoa, grupo de pessoas, objecto ou actividade com potencial 

para prejudicar o Estado, a sociedade, a economia, etc. No contexto do BC, este termo inclui 

agentes do crime, grupo ou organização terrorista e quem facilite as suas actividades ou 

forneça-lhes fundos. 
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41. Vulnerabilidades: engloba tudo o que possa ser explorado pela ameaça ou possa apoiar ou 

facilitar as suas actividades. 

Qualidades do controlo e prevenção de FT: referem-se aos mecanismos implementados e 

colocados a disposição do sector de seguros, bem como, no sector  de fundos de pensões 

para impedir a utilização do sistema financeiro para fins associados a FT, mediante a alocação 

de recursos humanos, ferramentas e Supervisão que garantam a qualidade e eficácia dos 

controlos de entrada 

Vulnerabilidades intrínsecas: são relativas às caraterísticas específicas e aos utentes dum 

determinado produto porque eles refletem o tipo/natureza dos produtos que constituem o 

setor de seguros. 

42. Terrorismo: Consiste no acto voluntário que directa ou indirectamente prejudica a 

integridade ou independência nacional; impedir, destruir, alterar ou subverter o funcionamento 

das instituições do Estado previstas na constituição da República de Angola, ou, força as 

autoridades Angolanas a praticar determinados actos, abster-se de os praticar ou a tolerar  que 

sejam praticados; provocar um estado de terror na população ou numa parte dela, ou ainda, 

intimidar certas pessoas, grupos de pessoas ou a população em geral, mediante a prática de 

qualquer dos actos previstos no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 19/17, de 25 de Agosto.

43. Terrorismo Internacional: Consiste no acto voluntário praticado com a intenção de  directa 

ou indirectamente prejudicar a integridade ou independência de um Estado Estrangeiro; impedir, 

destruir , alterar ou subverter o funcionamento das instituições deste Estado ou Organização 

Pública Internacional, forçar as respectivas autoridades a  praticar  determinados actos, abster-se 

de os praticar ou a tolerar  que sejam praticados; provocar um estado de terror na população ou 

numa parte dela ou ainda, intimidar certas pessoas, grupos de pessoas ou a população em geral, 

mediante os actos constantes do n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 19/17, de 25 de Agosto.

44. Organização Terrorista: considera-se terrorista toda a associação, organização ou grupo de 

duas ou mais pessoas, que, agindo de forma concertada e durante um certo período de tempo, 

tiver por finalidade praticar, por qualquer meio, directa ou indirectamente, crimes de terrorismo, 

previstos nos artigos 23.º, 24.º e 26.º a 30.º da Lei n.º 19/17, de 25 de Agosto.



19 Síntese da Avaliação de Risco de Finaciamento do Terrorismo no Sector de Seguros e de Fundos de Pensões de 2025 2026

www.arseg.ao

45. Financiamento do Terrorismo: refere-se ao acto de intencionalmente, por quaisquer meios, 

directa ou indirectamente, fornecer ou reunir fundos, para serem utilizados ou tiver 

conhecimento que podem ser utilizados, total ou parcialmente, no planeamento, na preparação 

ou na prática de crime de organização terrorista, terrorismo e terrorismo internacional, previstos 

na lei n.º 19/17, de 25 de Agosto.
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III. ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DO NÍVEL DE 
RISCO DE FINANCIAMENTO DO TERRORISMO NO 
SECTOR DE SEGUROS

A. ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DAS AMEAÇAS DE FINANCIAMENTO DO 
TERRORISMO  NO SECTOR DE SEGUROS  

1) FACTOR GEOGRÁFICO

Organizações terroristas 

46. Para efeitos da realização da presente avaliação de risco, o grupo de trabalho adoptou a opção 

seguida por Angola em matéria de conceito de organização terrorista, levando em consideração 

apenas aquelas designadas como tal pelo Conselho de Segurança das Nações unidas, 

nomeadamente: Hezbollah, Al-Shabaab, ADF-ISCAP, ISIS-S, Boko Haram/ISWAP.

47. Com base aos dados constantes da avaliação nacional de risco de Financiamento ao 

Terrorismo1, em Angola não existem registos de células destas organizações terroristas, nem tão 

pouco registo de acções por elas perpetuadas em território Angolano.

Jurisdições de alto risco dentro e fora da região da África Subsariana e outros 

48. De acordo com o Global Terrorism Index (GTI) publicado em 20252, grupos terroristas como o 

Estado Islâmico, operam como uma rede descentralizada, sendo que, cada grupo associado actua 

de forma independente, tendo em 2024, os seus associados sido responsáveis por ataques ao 

nível do médio oriente, África, Ásia e Europa, destacando o alcance transacional destes grupos. 

49. Relativamente a versão do GTI publicada em 2026, apresenta uma lista descritiva dos países 

mais afectados pelo terrorismo em 2025, tendo sido tais países considerados pelo Grupo de 

Trabalho como jurisdições de alto risco por serem igualmente jurisdições em que operam os 

grupos terroristas identificados em sede das ameaças na ANR. 

50. Em face disto, o Grupo de Trabalho considerou igualmente crucial ter em conta o risco 

existente a nível de países fronteiriços e integrantes da região da África Subsariana.
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i.

ii. 

1Disponível em: Síntese da Avaliação Nacional de Risco de Financiamento do Terrorismo
2Disponível em: Reports Institute for Economics and Peace 

https://www.uif.ao/upload_media/upload/documentos/legislacao/_S%C3%8DNTESE%20DA%20AVALIA%C3%87%C3%83O%20NACIONAL%20DE%20RISCO%20DE_FINANCIAMENTO_DO_TERRORISMO.pdf

https://www.economicsandpeace.org/reports/
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51. A tendência crescente de ataques e dos grupos terroristas ao nível de países da região, 

representam uma ameaça para Angola relativo ao Terrorismo, bem como, do Financiamento do 

Terrorismo, considerando a presença destes grupos em países que fazem fronteira com Angola. 

2) INVESTIMENTOS REALIZADOS NO SECTOR OU TITULARIDADE DE FUNÇÕES (AMEAÇAS 

ESPECÍFICAS DO SECTOR) 

52. Ao nível do sector  de seguros, com base aos dados existentes ao nível da ARSEG, não foram 

identificados titulares de participações sociais provenientes de jurisdições de alto risco, todavia, 

foram registados em sede dos órgãos de gestão e titulares de funções de gestão relevantes de 

algumas das empresas de seguros, pessoas singulares oriundas de jurisdições de alto risco, 

nomeadamente: (i) Moçambique, as pessoas individuais em questão exercem a função de 

Director, Actuário e Presidente da Comissão Executiva em empresas de seguros; (ii) Líbano, a 

pessoa individual em questão exerce a função de Presidente do Conselho Fiscal de uma 

Seguradora.

3) INFORMALIDADE DA ECONOMIA 

i.  Situação da informalidade ao nível nacional 

53. Angola é um país com um grau de informalidade na economia considerado elevado, tendo sido 

constatado ao nível do Inquérito ao Emprego de Angola (IEA) referente ao II trimestre de 20253, 

publicada pelo Instituto Nacional de Estatísticas (INE), estimava-se uma taxa de informalidade de 

78,6. 

54. O sector de seguros não é estranho a este fenómeno, tendo sido verificado durante o período 

em análise a existência de alguns produtos, que face a sua natureza e custo permitem que sejam 

contratados com pagamentos em numerário, mormente, produtos de seguros, como ocorre com 

o Seguro de Responsabilidade Civil Automóvel (SORCA). 

Nível de ameaça de FT - Factor Específico do Sector   (Sector  de Seguros)

3Disponível em: Inquérito ao Emprego em Angola Folha de Informação Rápida - II Trimestre de 2025

Limitado

https://www.ine.gov.ao/Arquivos/arquivosCarregados/Carregados/Publicacao_638908496280859719.pdf
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55. Com base nos dados fornecidos pelas entidades sujeitas, foi possível constatar que em 2025, 

foram pagos em dinheiro prémios brutos emitidos de cerca de Kz 138,7 milhões.

56. Ademais, considerando o volume total de produção do sector que gerou cerca de Kz 586,9 mil 

milhões em prémios brutos emitidos, a representatividade das transacções em numerário é 

muito reduzida, correspondendo a menos de 1% do total dos prémios brutos emitidos. 

57. Disto resulta que, a incidência das operações em dinheiro acaba não tendo grande expressão 

ao nível do sector de seguros e de fundos de pensões, sendo por isso, um sector que em grande 

medida possui operações que são realizadas dentro do sistema financeiro.

4Disponível em: Tracing terrorist finances
5Disponível em: Countering the financing of terrorism | Security Council - Counter-Terrorism Committee (CTC) 

Nível de ameaça de FT -  Factores Demográficos – Informalidade da Economia (Sector  de Seguros) Limitado

4) TIPOLOGIAS 

i.  Tipologia

58. Para efeito da análise das tipologias, foram considerados os reportes de operações suspeitas 

comunicadas pelas entidades sujeitas à UIF, a informação fornecida pela Procuradoria Geral da 

República e demais órgãos de aplicação da lei. Foram ainda analisados os reportes de casos de 

fraudes de seguros comunicadas a ARSEG.

59. Segundo dados publicados pela Interpol4, o terrorismo pode ser financiado por  diversas 

actividades, nomeadamente, e sem limitar através de: (i) raptos por recompensa; (ii)  mau uso das 

Organizações Não Governamentais (ONG); (iii)  comércio ilícito de comodidades (diamante, 

petróleo, ouro, etc.); (iv) moedas digitais.

60. O Comité de combate ao terrorismo5 do conselho de Segurança da ONU elenca igualmente 

algumas das formas de Financiamento do Terrorismo que podem existir, dentre estas constam: (i) 

abuso de negócios lícitos; (ii) exploração de recursos naturais; (iii) abuso de organizações sem fins 

lucrativos; (iv) tráfico de drogas e armas; (v) extorsão, dentre outras. 

61. Em sede da ANR de 2025 são referidas como formas de financiamento: (i) transferências 

internacionais via offshore; (ii) contrabando de combustível, (iii) cambio ilegal; (iv) extorsão da 

diáspora; (v) doações voluntárias; (vi) comercio informal, dentre outros.

https://www.interpol.int/en/Crimes/Terrorism/Tracing-terrorist-finances
https://www.un.org/securitycouncil/ctc/content/countering-financing-terrorism



62. Os produtos do sector de seguros face a sua natureza e o facto de serem comercializados 

dentro do sistema financeiro e sujeitos a uma regulamentação rigorosa, não são comumente 

usados para efeitos de Financiamento do Terrorismo, tendo os perpetradores destas actividades 

preferido adoptar os meios elencados nos pontos anteriores. 

63. Não obstante, apesar da reduzida apetência, existe a possibilidade de utilização destes 

produtos para efeitos de financiamento, podendo ocorrer em casos de contratação de apólices a 

favor de bens pertencentes a membros destas organizações ou a favor de pessoas a elas 

associadas e posterior cometimento de: (i) homicídio; (ii) dano; (iii) falsificação de documentos, 

visando possível acesso às indemnizações. 

64. Pode igualmente o sector ser usado para efeitos de aquisição de negócio, mediante a 

aquisição de participações sociais em empresas e obtenção do financiamento através dos lucros 

que as mesmas poderão gerar.

ii. Casos de FT registados no sector de seguros em Angola 

65. De acordo aos dados fornecidos pelos Organismos de aplicação da lei, nomeadamente a PGR, 

bem como, pela UIF não foram registados no período em análise crimes associados ao Terrorismo, 

nem operações suspeitas de Financiamento do Terrorismo que tenham envolvido o sector  de 

seguros. 

Nível de ameaça de FT - Recurso ao Sector  para Financiamento do FT ao nível Global (Sector  de Seguros)   Raro

Nível de ameaça de FT - Recurso ao Sector  para o FT a nível nacional  (Sector  de seguros) Raro
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Mapa do resultado das ameaças

0.18

0.60

0.30

Ameaça Gerada pelas Tipologias

Ameaça Gerada por Factores específicos do Sector 

Nível de Ameaça Nacional a que o Sector  está exposto

NÍVEL DE AMEAÇA DO SECTOR 0.30

Figura 8. - Mapa do Resultado das Ameaças de FT - Sector de Seguros
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66. De acordo com os resultados alcançados no âmbito da avaliação sectorial de risco, 

constatou-se que o Sector dos Seguros está exposto a um nível de ameaça de Financiamento do 

Terrorismo de 0.30, correspondente a médio baixo. 

Significante Moderado Raro/Limitado Não Existe Não Analisado

B. ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DAS VULNERABILIDADES DO SECTOR DE SEGUROS

1)  CONTROLOS DE ENTRADA DO SECTOR DE SEGUROS

67. Para as vulnerabilidades de controlo de entrada no sector dos seguros, foram consideradas as 

seguintes variáveis:

Abrangência do Quadro Legal de CFT

Eficácia dos Procedimentos e Práticas de Supervisão

Disponibilidade e Aplicação de Sanções Administrativas

Disponibilidade e Aplicação de Sanções Criminais 

Disponibilidade e Eficácia dos Controlos das Entradas

Disponibilidade e Acesso à Informação sobre Beneficiário Efetivo

Disponibilidade de Infraestruturas de Identificação Fiáveis

Disponibilidade de Fontes de Informação Independentes 

Integridade dos colaboradores do sector de seguros e de fundos de pensões 

Conhecimento de LPC-FT pelos colaboradores do sector de seguros e de fundos de pensões 

Eficácia da Função de Conformidade (Organização)

Eficácia da implementação de Sanções Financeiras Direcionadas  

Eficácia da Monitorização e Comunicação de Operação Suspeita

Nível de Pressão do Mercado para Respeitar os Padrões de LPC-FT

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)

k)

l)

m)

n)



68. Com base aos resultados supra, importa destacar as variações verificadas em torno das 

seguintes variáveis:

Eficácia dos procedimentos e práticas de Supervisão 

Relativamente ao período em análise (2025), verificou-se uma variação positiva em torno 

desta variável tendo passado de uma classificação de 0.60 para 0.70, em função das 

diversas acções levadas a cabo pela ARSEG no período em análise com enfoque na 

implementação da supervisão baseada no risco, conforme ilustrado no Mapa abaixo:
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a)

1.

Mapa da classificação das vulnerabilidades de controlo no sector dos seguros
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Disponibilidade de infraestruturas de identificação fiável

Disponibilidade e acesso a informação sobre o BE

Disponibilidade de fontes de informação independentes

Nível de Compliance dos Colaboradores

Integridade dos colaboradores 

Conhecimento de CFT dos colaboradores 

Eficácia da função de compliance

Disponibilidade e aplicação de sanções criminais 

Comprometimento da Liderança e Gestão
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Qualidade da Supervisão de PC-FT
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Disponibilidade e eficácia das sanções administrativas 

Qualidade dos Controlos de CFT 0.40

Figura 9. - Mapa da Classificação das Vulnerabilidades de controlo - Sector dos seguros
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No âmbito do exercício de 2025 a ARSEG actualizou os seus instrumentos de Supervisão e 

consolidou-os de modo que, (i) actualizou o seu manual de supervisão baseada no risco; (ii) 

elaborou uma matriz de risco; (iii) aprovou um plano de supervisão baseada no risco. Com 

base nestes instrumentos iniciou, portanto, o seu processo de supervisão baseada no risco, 

de acordo a previsão dos instrumentos referidos supra e conforme as boas práticas 

internacionais orientadas pelo GAFI.

Para além disto, em sede das inspecções que realizou, a ARSEG elabora relatórios de 

inspecção, propondo acções correctivas para as insuficiências identificadas e procedeu à 

ajustes ao nível das políticas do sector , nomeadamente, a emissão de Guias para aqueles 

aspectos que se apresentaram como dificuldades comuns às Entidades Supervisionadas, 

sendo exemplo, o Guia publicado sobre os critérios e procedimentos para identificação do 

Beneficiário Efectivo, bem como, as alterações inseridas em sede da IOP 8.6, relativa aos 

reportes em matéria de PC-FT.

Sem desprimor do referido supra, há a necessidade de reforço das acções de supervisão 

levadas a cabo pela ARSEG.

Disponibilidade e eficácia dos controlos de entrada

Relativamente ao período em análise (2025) verificou-se uma variação positiva em torno 

desta variável tendo passado de uma classificação de 0.50 para 0.60, em face do reforço 

realizado ao nível dos procedimentos aplicáveis ao processo de fit and proper e o reforço 

com a cooperação com outras autoridades publicas em sede da validação e análise do perfil 

de investidores e titulares de órgãos e funções chaves nas Entidades Supervisionadas, 

conforme mapa abaixo: 

b)

2.

3.

4.

5.
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Eficácia da função de Compliance 

69. No âmbito do processo de actualização da avaliação sectorial de risco, foram identificados 

progressos no funcionamento da função de Compliance no sector de seguros, com destaque ao 

aumento de Compliance Officers registado e a realização das avaliações institucionais de risco 

conduzidas pelas Entidades supervisionadas, conforme figura abaixo:

c)

Figura 10. - N.º de Processos de Fit and Proper Tratados em 2025

Pedidos de 
Registo de 

órgãos 

116

Pedidos de 
Aquisição de 
participações 
qualificadas

3

Pedidos de 
Autorização 

para 
Constituição

4

Pedidos de Registo 
de órgãos

Autorizado

101 17 0 1 1 2

Não
Autorizado Autorizado

Não
Autorizado Autorizado

Não
Autorizado

Pedidos de Aquisição de 
participações qualificada

Pedidos de Autorização 
para Constituição

Mapa dos processos de fit and proper tratados em 20256

Natureza Desfecho

Avaliação 

institucional de 

risco submetida 

referente a 2024 

18 Entidades

Compliance 

Officer registado 

na ARSEG

21 Entidades

Política de 

PC-BC/FT

20 Entidades

Registo na 

plataforma  

GO-AML da UIF

18 Entidades

Utilização de 

sistemas 

automatizados 

de gestão AML

8 Entidades

Operações 

suspeitas 

comunicadas à 

UIF

3 Entidades

Implementação 

da ABR

9 Entidades

Mapa resumo da eficácia da função de Compliance nas Entidades Gestoras de Fundos de Pensões - 2025

Figura 11. - Mapa Resumo da Eficácia da Função de Compliance nas Empresas de Seguros 2025

70. Foram apontadas como insuficiências em torno desta variável a necessidade de reforço do 

capital humano afecto à área de Compliance nas Entidades Supervisionadas e a aquisição de 

ferramentas tecnológicas que possam impingir maior eficiência no cumprimento das suas 

obrigações em matéria de FT.

Monitorização de operações suspeitas

71. Relativamente a essa variável ocorreu uma redução da classificação, tendo no período em 

avaliação situado em 0.40, diferente de 2024 em que se verificou uma classificação de 0.50., pois, 

apesar de terem havido um maior número de comunicações, tanto de registo quanto do não 

registo de operações suspeitas, o número de operações comunicadas permanece diminuto.

d)

6Um dos processos recebidos transitou para 2026, pelo que, não teve o seu desfecho no ano de 2025, não tendo sido considerado em sede dos processos com desfecho.
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2024

1

2025

3

Quadro comparativo de operações suspeitas comunicadas no Sector dos Seguros

2024

6

2025

5

Quadro comparativo das Entidades que Comunicaram a não ocorrência de operações suspeitas

72. Em face do exposto, permanecem como aspectos a prestar especial atenção:

O reduzido número de operações suspeitas comunicadas no período em análise;

A falta de capacidade para identificação de operações suspeitas pelas Entidades 

Supervisionadas, associadas aos produtos que comercializam.

Monitorização das Sanções Financeiras Específicas 

• Realização de diligência sobre os clientes 

73. As Entidades Supervisionadas pela ARSEG realizam diligência para identificação dos clientes 

no momento do estabelecimento das relações de negócio, colhendo informações bases sobre os 

mesmos e sobre os seus beneficiários efectivos, nos termos exigidos pela legislação em vigor.

74. Ademais, algumas entidades mencionaram que recorrem também a servidores públicos no 

intuito de aferir a veracidade das informações fornecidas pelos clientes e mantêm uma 

actualização constante das listas e informações para prevenir a possibilidade de manter relacções 

de negócios com pessoas que venham a ser listadas no futuro. Algumas das supervisionadas (9) 

também realizaram avaliações de risco dos clientes e atribuíram níveis de risco, tendo em conta a 

jurisdição de origem, qualidade (se possuem ou não a natureza de PPE). 

• Monitorização e triagem continua dos clientes (Screening)

Automatizadas 

75. Em resultado da análise dos dados remetidos pelas entidades, constatou-se que oito (8) das 

vinte e uma (21) seguradoras avaliadas realizam a monitorização e triagem de clientes com base 

nas listas de sanções do Comité das Nações Unidas, recorrendo a softwares especializados, o que 

permite maior eficácia e precisão no processo.

e)

Figura 12. - N.º de operações suspeitas comunicadas no Sector dos Seguros 2025 vs. 2024

Figura 13. - N.º de Entidades Supervisionadas que Comunicaram a não Ocorrência de Operações Suspeitas

»

»

»



76. Uma das entidades referiu que, no momento da subscrição, procede ao rastreio dos clientes 

através dessas ferramentas, sendo que, em caso de correspondência, a situação é submetida a 

validação interna, envolvendo o revisor e, posteriormente, o Compliance Officer. Confirmada a 

correspondência, a entidade adopta medidas como a abstenção da realização da transacção, o 

congelamento de fundos e a comunicação à Unidade de Informação Financeira (UIF).

77. Outras entidades reportaram que, em caso de correspondência, procedem à interrupção da 

relação de negócio e à respectiva comunicação à UIF, sendo que, em alguns casos, optam por não 

estabelecer qualquer relação comercial.

Triagem Manual 

78. Treze (13) das vinte e uma (21) seguradoras avaliadas procedem à monitorização de clientes de 

forma manual. Algumas destas desenvolveram ferramentas em Excel que permitem a 

identificação de correspondências com listas de sanções, mediante processos de actualização e 

sincronização.

79. Adicionalmente, em alguns casos, estas ferramentas são partilhadas com as áreas comerciais, 

com vista a apoiar o processo de subscrição e assegurar a filtragem tempestiva dos clientes.

Abstenção das transacções que envolvam fundos ou activos de pessoas ou entidades 

listadas

80. Apesar de terem sido implementados estes procedimentos, não tem sido frequente no sector 

dos seguros a existência de correspondências, sendo que, nos casos em que tais 

correspondências ocorreram forem de imediato comunicadas à UIF, conforme ocorreu em 2024 

por ocasião da identificação de uma pessoa listada no âmbito das diligências por uma Empresa de 

Seguros.

81. Na eventualidade de surgirem clientes listados estabelecem o dever de recusa e 

cancelamento de apólices. 

82. No que respeita às insuficiências identificadas nesta variável, destaca-se a necessidade de 

reforço das capacidades tecnológicas, nomeadamente através da aquisição de ferramentas que 

permitam a automatização dos procedimentos e assegurem maior eficiência na monitorização de 

transacções e no cumprimento de sanções financeiras específicas.

»

»

30 Síntese da Avaliação de Risco de Finaciamento do Terrorismo no Sector de Seguros e de Fundos de Pensões de 2025 2026

www.arseg.ao



31 Síntese da Avaliação de Risco de Finaciamento do Terrorismo no Sector de Seguros e de Fundos de Pensões de 2025 2026

www.arseg.ao

2) VULNERABILIDADES INERENTES AOS PRODUTOS/SERVIÇOS DO SECTOR DE SEGUROS 

83. Nos termos da metodologia do Banco Mundial para a avaliação do risco do Financiamento do 

Terrorismo, devemos avaliar em termos gerais as vulnerabilidades inerentes aos produtos 

disponibilizados no sector face ao Financiamento do Terrorismo.

84. É importante dar nota que em sede da avaliação de FT, apesar dos produtos não serem 

avaliados individualmente, o grupo de trabalho procedeu à análise de cada um dos produtos 

seleccionados, de modo a que a posterior pudesse retirar a interpretação e análise dos dados em 

uma perspectiva sectorial, considerando os números e operações realizadas. 

85. Assim, para análise das vulnerabilidades inerentes, o Grupo de Trabalho avaliou as seguintes 

variáveis:

Valor/dimensão do sector na Economia

Operações internacionais para o exterior

Operações internacionais para o exterior em jurisdições de alto risco

Operações internacionais realizadas ao nível interno

Operações internacionais realizadas ao nível interno por Entidades/indivíduos provenientes 

de jurisdições de alto risco

Perfil de base do Cliente

Nível de actividade em numerário/Uso de dinheiro físico

Recurso a mediação

Propensão ao uso do sector para o Financiamento do Terrorismo

Outros factores vulneráveis – Dificuldade de rastreio dos registos das transações

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)
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Figura 15 - Nível de Vulnerabilidade Geral no Sector dos Seguros

2020 2021 2022 2023 2024 2025

86. O nível de vulnerabilidade inerente a que o sector dos seguros está exposto é correspondente 

a 0.11, sendo considerada baixa.

87. De acordo com os resultados constantes da figura supra, importa destacar as seguintes 

variáveis:

i.  Peso do sector  de seguros na economia Angolana7  

Mapa das vulnerabilidades de inerentes ao produtos no sector dos seguros 
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Outros factores vulneráveis – Dificuldade de rastreio dos registos das transações

Vulnerabilidades inerentes do sector  dos seguros 0.11

Figura 14. - Classificação das Vulnerabilidades Inerentes aos Produtos - Sector dos seguros

GRÁFICO DA TAXA DE PENETRAÇÃO DO SECTOR DOS SEGUROS NO PIB

0,70% 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%

0,50%

7Fonte: Relatórios de Mercado de 2020; 2023 e 2024 https://owa.arseg.ao/api/v1/public/download?f=QsGRL8hOi%2bmrHWkNXbMq8Cs4Mh59gSa%2fSZit1WavSHYWv3sbXGyVHXeP8aZaXg%2fqAPfkdv4oOTXugTAARtF73Wvv8rNODqMkaF2hfBtDiFc%3d https://owa.arseg.ao/api/v1/public/download?f=QsGRL8hOi%2bmrHWkNXbMq8D%2b1ij%2bAD%2bAyPSbsx9ylurpbameHhJn%2fmFfZQpmNnb%2bG%2fQIFoi7k6Er%2fdDZxYRuhQo1WQq9gtI53uWcxmyGWrLCNI%2bpL%2be2NvkUaZ%2bNiN%2fibIl4J62N3okisp%2b7L7eoWXmc7yQGiwUKqaxoeOLq99l4%3dhttps://owa.arseg.ao/api/v1/public/download?f=QsGRL8hOi%2bmrHWkNXbMq8Cs4Mh59gSa%2fSZit1WavSHZdJtnWotuXv%2bsplxMay1xtVJvCtkBcAjj4JeT7W2%2fysYHmUSZgyJg0BUmO7yLNKivPdjz2uFH5LX4GaMvdw3uV 



GRÁFICO COMPARATIVO DAS INDIMNIZAÇÕES PAGAS NO ESTRANGEIRO 2924/2025

88. Apesar da tendência crescente dos prémios emitidos pelo sector, o impacto do sector  ao 

nível da economia nacional ainda é diminuto, tendo sido verificado um decrescimento no período 

em análise. 

ii. Operações internacionais para o exterior  

• Nível de Vulnerabilidade para a variável: limitado

iii. Operações internacionais realizadas a nível interno por pessoas ou entidades de 

jurisdições de alto risco 

89. Em relação aos nove (9) produtos selecionados para avaliação em torno do presente relatório, 

constatou-se que, duas (2) das vinte e uma (21) Entidades avaliadas, referiram ter celebrado 

contratos com pessoas/entidades provenientes de jurisdições de alto risco nomeadamente: 

Moçambique, Nigéria, Líbano e RDC.
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10 313 510 542,00

47 286 022,00

0,46%

2 165 499 892,00

47 719 416,00

2,20%

Prémios Brutos

Valor indemnização no estrangeiro

Peso da indemnização no estrangeiro %

Vulnerabilidades inerentes do sector  dos seguros Mercadorias transportada (Kz) 0.11

Figura 16. - Peso dos Pagamentos no Estrangeiro Comparativamente ao Volume de Prémios Brutos Emitidos - Sector de Seguros

Figura 17. - Indemnizações pagas no estrangeiro em Kz 2025 vs. 2024 – Sector de seguros
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0,00
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90. Com base aos dados fornecidos pelas empresas de seguros, os produtos mais contratados 

pelas pessoas ou entes provenientes de jurisdições de alto risco foram: (i) o seguro de 

responsabilidade civil automóvel, que aparece como sendo o mais contratado por pessoas 

provenientes de jurisdições de alto risco, seguido do (ii) seguro de viagem.

91. Relativamente ao período em análise, no que respeita a contratações por pessoas 

provenientes de jurisdições de alto risco, não se registaram indemnizações nem estornos. 

Todavia, foram angariados prémios nos seguintes montantes:

GRÁFICO DOS PRODUTOS CONTRATADOS POR PESSOAS PROVENIENTES DE JURISDIÇÕES
DE ALTO RISCO - PRÉMIOS EMITIDOS E INDEMNIZAÇÕES PAGAS

Figura 18. - Prémios Emitidos e Indemnizações Pagas em kz, por Produtos Contratados por Pessoas Provenientes de Jurisdições de Alto
Risco 2025 vs. 2024

2024 2025

10 514 791,00

7 630 399,52

349 451,91

0,00

2 687 802,80

0,00

717 050,60

0,00

PBE SORCA

IND. SORCA

PBE SEGURO VIAGEM

IND. SEGURO VIAGEM

GRÁFICO COMPARATIVO DOS PRÉMIOS BRUTOS EMITIDOS E PAGAMENTOS EM NUMERÁRIO

iv. Nível de atividade de numerário/uso de dinheiro físico

Figura 19. - Peso dos Pagamentos em Numerário Comparativamente ao Volume de Prémios Brutos Emitidos em Kz - Sector de Seguros
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92. Apesar da tendência crescente dos prémios brutos emitidos, verifica-se uma tendência 

decrescente dos pagamentos em numerário face ao período homólogo, sendo muito reduzido o 

índice de utilização de valores em numerário no sector dos seguros.

v. Recurso a mediação 

93. Apesar de se registar uma tendência crescente relativa ao uso do canal de mediação de 

seguros para a contratação dos produtos, considerando as informações prestadas pelas 

empresas de seguros referentes ao período em análise, o canal de mediação gerou cerca de Kz 

77,8 mil milhões dos prémios brutos emitidos no sector dos seguros, representando 13,25%. 

Assim, apesar da mediação de seguros ser um canal relevante para aquisição de receitas ao nível 

das empresas de seguros, a grande maioria dos prémios ainda é angariado através do canal 

directo.

• Nível de Risco de Financiamento ao Terrorismo - Sector dos Seguros 

94. A metodologia do Banco Mundial prevê que o risco é determinado mediante a soma entre as 

ameaças e a vulnerabilidade geral existente no sector.

95. Considerando que o nível de ameaças para efeitos de Financiamento do Terrorismo a que o 

sector dos seguros está exposto é classificado como sendo médio baixo e a o da vulnerabilidade 

geral do sector  baixa, o risco de Financiamento do Terrorismo a que o Sector  dos Seguros está 

exposto é correspondente a 0.20, sendo considerado baixo.

Figura 20. - Classificador do Nível de Risco
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Figura 21. - Nível do Risco de FT - Sector de Seguros (1) 

Figura 22. - Nível do Risco de FT - Sector de Seguros (2)
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A. ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DAS AMEAÇAS DE FINANCIAMENTO DO 
TERRORISMO NO SECTOR DOS FUNDOS DE PENSÕES 

96. As ameaças a considerar em sede do sector dos fundos de pensões são as mesmas já 

analisadas em sede do sector  dos seguros, todavia, é importante destacar os seguintes aspectos:

Não foram identificados titulares de participações (accionistas) nem titulares de órgãos e 

funções chaves provenientes de jurisdições de alto risco;

Não são realizadas transacções em numerário no sector dos fundos de pensões;

Não foram identificados casos específicos de FT envolvendo o sector.

»

»

»

97. De acordo com os resultados alcançados no âmbito da avaliação sectorial de risco, 

constatou-se que o Sector dos fundos de pensões está exposto a um nível de ameaça de FT de 

0.25, correspondente a médio baixo. 

B. ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DAS VULNERABILIDADES GERAIS DO SECTOR  DE 
FUNDOS DE PENSÕES 

1) VULNERABILIDADES DE CONTROLOS DE ENTRADA 

98. Para as vulnerabilidades de controlo de entrada no sector dos fundos de pensões, foram 

consideradas as seguintes variáveis:

Abrangência do Quadro Legal de PC-FT

Eficácia dos Procedimentos e Práticas de Supervisão

a)

b)

Mapa do resultado das ameaças

0.18

0.50

0.22

Ameaça Gerada pelas Tipologias 

Ameaça Gerada por Factores Específicos do Sector  

Nível de Ameaça Nacional a que o Sector  está Exposto

NAMEAÇA DE FINANCIAMENTO AO TERRORISMO NO SECTOR  DOS FUNDOS DE PENSÕES 0.25

Figura 23. - Nível de Ameaça por Variável Analisada - Sector de Fundos De Pensões

IV. ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DO NÍVEL DE 
RISCO DE FINANCIAMENTO DO TERRORISMO NO 
SECTOR DE FUNDOS DE PENSÕES
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Disponibilidade e Aplicação de Sanções Administrativas

Disponibilidade e Aplicação de Sanções Criminais 

Disponibilidade e Eficácia dos Controlos das Entradas

Disponibilidade e Acesso à Informação sobre Beneficiário Efetivo

Disponibilidade de Infraestruturas de Identificação Fiáveis

Disponibilidade de Fontes de Informação Independentes 

Integridade dos colaboradores do sector de seguros e de fundos de pensões 

Conhecimento de LPC-FT pelos colaboradores do sector de seguros e de fundos de pensões 

Eficácia da Função de Conformidade (Organização)

Eficácia da implementação de Sanções Financeiras Direcionadas  

Eficácia da Monitorização e Comunicação de Operação Suspeita

Nível de Pressão do Mercado para Respeitar os Padrões de LPC-FT

k)

l)

m)

n)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)
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Mapa dos resultados das vulnerabilidades de controlo
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Disponibilidade e acesso a informação sobre o BE
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Conhecimento de CFT dos colaboradores 

Eficácia da função de compliance
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Comprometimento da Liderança e Gestão

Disponibilidade e eficácia dos controlos de entrada

Qualidade da Supervisão de PC-FT

Disponibilidade e aplicação de sanções criminais 

Qualidade da Supervisão de PC-FT

Eficácia dos procedimentos e práticas de supervisão 

Disponibilidade e eficácia das sanções administrativas 

Qualidade dos Controlos de CFT 0.49

Figura 24. - Nível de Vulnerabilidade de Controlo por Variável Analisada - Sector de Fundos de Pensões

99. Com base aos resultados supra, importa destacar as variações verificadas em torno das 

seguintes variáveis:

Eficácia dos procedimentos e práticas de Supervisão 

100. Relativamente ao período em análise (2025), verificou-se uma variação positiva em torno 

desta variável tendo passado de uma classificação de 0.60 para 0.70, em função das diversas 

acções levadas a cabo pela ARSEG no período em análise com enfoque na implementação da 

supervisão baseada no risco

a)
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Disponibilidade e Eficácia dos Controlos de Entrada

101. Relativamente aos controlos de entrada no sector dos fundos de pensões, a pontuação 

resultante da avaliação sectorial de risco de 2024, mantém-se em sede da presente avaliação, 

sendo a classificação de 0.50.

102. Ademais, em sede desta variável, destacam-se os seguintes aspectos:

Existência de requisitos de licenciamento na legislação e regulamentação sectorial 

103. Em sede dos fundos de pensões a filtragem para entrada no sector  é feita por três (3) 

instituições – o Ministério da Administração Pública Trabalho e Segurança Social (MAPTESS), a 

ARSEG e o Ministério das Finanças (MINFIN) que autoriza, denotando um maior número de 

especialistas de diversos sectores envolvidos gerando uma filtragem de três (3) níveis – sendo tais 

pareceres anteriores à autorização vinculativos, conforme o n.º 1 do artigo 7.º do Decreto 

Executivo n.º 16/2003, 21 de Fevereiro. 

104. Já para a constituição das EGFP que não sejam seguradoras, passa igualmente por um 

processo de filtragem tripartida, sendo a primeira ao nível da ARSEG que emite o parecer 

vinculativo, audição do MAPTESS e a terceira mediante a passagem pelo MINFIN que autoriza a 

constituição.  (cf. n. º 1 do artigo 4.º do Decreto Executivo n.º 16/2003, de 21 de Fevereiro).

Conhecimento do risco

105. Com a avaliação de risco realizada referente ao período de 2024, ocorreu um incremento no 

nível de compreensão dos riscos de Financiamento do Terrorismo por parte da ARSEG.

Procedimentos adoptados para realização do teste de idoneidade e adequação “fit and 

proper”. 

106. Considerando que, o artigo 19.º do Decreto Executivo n.º 16/2003, de 21 de Fevereiro orienta 

a aplicação a título subsidiário as regras vigentes no sector dos seguros aos fundos de pensões e 

EGFP, os requisitos de idoneidade e adequação aqui aplicáveis são os já referidos em sede do 

capítulo A relativo ao sector dos seguros.

b)

»

»

»
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Eficácia da Função de Conformidade nas EGFP

Avaliação 

institucional de 

risco submetida 

referente a 2024 

9 Entidades

Compliance 

Officer registado 

na ARSEG

9 Entidades

Política de 

PC-BC/FT

10 Entidades

Registo na 

plataforma  

GO-AML da UIF

10 Entidades

Utilização de 

sistemas 

automatizados 

de gestão AML

8 Entidades

Operações 

suspeitas 

comunicadas à 

UIF

0 Entidades

Implementação 

da ABR

3 Entidades

Mapa resumo da eficácia da função de Compliance nas Entidades Gestoras de Fundos de Pensões - 2025

Figura 25. - Resumo da Análise da Varável de Eficácia da Função de Conformidade nas EGFP - 2025

107. Após análise das informações fornecidas pelo mercado e parceiros, bem como, as detidas 

pela ARSEG, o Grupo de trabalho identificou como insuficiências ao nível desta variável as 

seguintes:

Necessidade de todas as Entidades Gestoras de Fundos de Pensões possuírem Compliance 

Officers registados;

Necessidade de ser garantida a realização de avaliação institucional de risco de todas as 

Entidades Gestoras de Fundos de Pensões;

Necessidade de aquisição de soluções tecnológicas para melhor cumprimento das obrigações 

em sede das matérias de FT.

Eficácia da Implementação de Sanções Financeiras Direcionadas nas EGFP

108. Em matéria de implementação das sanções financeiras direccionadas ao nível das EGFP, com 

base na análise dos dados por elas fornecidos, o Grupo de trabalho aferiu um grau reduzido de 

domínio nas matérias relativas ao FT e a falta de integração de soluções tecnológicas ao nível dos 

processos de filtragem entre as listas de sanções da ONU e a base de dados das Entidades.

109. Ademais, em linhas gerais, todas adoptam os procedimentos padrões em matéria de 

monitorização destas actividades que passa pela comparação entre as listas de sanções da ONU 

e as respectivas bases de dados. 

110. Ademais, as Entidades possuem ao nível das suas políticas o dever de reporte à UIF, bem 

como, previstas a possibilidade de cancelamento da relação de negócio na eventualidade de vir a 

ser detectado cliente ou potencial cliente que seja pessoa listada.

c)

d)

»

»

»



2024

1

2025

0

Quadro comparativo de operações suspeitas comunicadas no Sector  dos fundos de pensões

Figura 26. - N.º de operações suspeitas comunicadas 2025 vs. 2024 - Sector dos fundos de pensões 

2024

2

2025

2

Quadro comparativo das Entidades que Comunicaram a não ocorrência de operações suspeitas

Figura 27. - N.º de EGFP que Comunicaram a não Ocorrência de Operações Suspeitas 2025 vs. 2024
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111. Não obstante o referido supra, o sector de fundos de pensões é um sector  pouco atractivo 

para os Financiadores do terrorismo dada as especificidades das tipologias dos fundos existentes, 

que apenas admitem pagamentos nos casos em que sejam verificadas as eventualidades 

previstas nos respectivos planos de pensões. 

112. Em termos gerais, o Grupo de trabalho considera o sector dos fundo de pensões com baixa 

exposição ao risco de FT face a natureza dos produtos que comercializam e as exigências legais 

aplicáveis aos processos de adesão aos fundos e pagamentos de pensões, sendo muito 

excepcionais as situações em que poderão de facto ocorrer operações suspeitas.

113. Sem desprimor do referido supra, é crucial que as EGFP passem a comunicar à UIF, quando 

aplicável, a inexistência de operações suspeitas, bem como, as operações suspeitas que 

eventualmente forem identificadas. 

114. Ademais, devem as EGFP, apostar em formações constantes para incrementar a capacidade 

dos seus colaboradores na identificação e tratamento de operações suspeita, considerando a 

natureza dos produtos que comercializam. 

2)    VULNERABILIDADES INERENTES AOS PRODUTOS 

115. Para a análise das vulnerabilidades inerentes aos produtos do Sector dos fundos de pensões, 

foram consideradas as mesmas variáveis apresentadas em sede do sector  dos seguros.



Mapa das vulnerabilidades inerentes do sector dos fundos de pensões 
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Figura 28. - Nível de Vulnerabilidade Inerente aos Produtos por Variável Analisada - Sector de Fundos de Pensões

116. O nível de vulnerabilidade inerente aos produtos do sector dos fundos de pensões é 0.04, 

correspondente a baixa.

117. Os resultados supra, foram influenciados, em grande medida, pelo facto de ao nível do sector 

dos fundos de pensões terem sido identificadas as seguintes particularidades:

Inexistência de recurso a mediação

Inexistência de registos de transacções em numerário

Inexistência de pagamentos no estrangeiro

Inexistência de transações que envolveram jurisdições ou pessoas provenientes de 

jurisdições de alto risco

118. Sem desprimor do referido supra, importa destacar a figura abaixo que ilustra o peso do 

sector  dos fundos de pensões na Economia ao longo dos últimos 5 anos:

Figura 29 - Taxa de Penetração do Sector dos Fundos de Pensões no PIB

2021 2022 2023 2024 2025

GRÁFICO DA TAXA DE PENETRAÇÃO DO SECTOR DOS SEGUROS NO PIB

0,70%

0,21%

0,72%

0,16%
0,17%

0,90%
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119. Em 2025, com base em dados preliminares do GEPE, o volume total dos activos para os 

fundos de pensões fechados ascendeu a cerca de Kz 1,2 mil milhões, enquanto nos fundos 

abertos atingiu aproximadamente Kz 42,5 mil milhões. Não obstante, ao nível da economia 

angolana, o sector dos fundos de pensões representou apenas 0,1% do PIB, evidenciando que o 

seu peso na economia nacional ainda é reduzido.

Nível de risco de Financiamento ao Terrorismo no Sector dos Fundos de Pensões 

Figura 30. - Nível de Risco de FT -  Sector dos Fundos de Pensões (1)
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Figura 31. - Nível do Risco de FT - -  Sector dos Fundos de Pensões (2)
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Interpretação dos Resultados do Sector dos Seguros 

120. Com base no mapa de calor apresentado acima, o risco de FT no sector dos fundos de 

pensões apresenta o seguinte resultado:

Ameaça residual de 0.25 (Média Baixa)

Vulnerabilidade residual do sector ao FT de 0.3 (Baixa)

121. Em face disto, o nível de risco a que o Sector dos fundos de pensões está exposto 

relativamente ao FT é de 0.14, correspondente a um risco Baixo. 

»

»
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1) AMEAÇAS 

Figura 33. - Resultado da Análise das Ameaças Sector de Seguros e de Fundos de Pensões 2025 vs. 2024
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V. SÍNTESE DOS RESULTADOS

Figura 20. - Nível de vulnerabilidade de controlo por variável analisada - Sector de fundos de pensões



2)  VULNERABILIDADES DE CONTROLO 

Qualidade dos Controlos de CFT

Qualidade das Operações

Qualidade das Políticas de FT e Procedimentos

Qualidade das Operações

Qualidade do Quadro de CDD

Eficácia da monitorização das Operações Suspeitas

Eficácia da Implementação das Sanções Financeiras Específicas

Nível de Conformidade do Pessoal das Empresas

Comprometimento da Liderança e Gestão

Qualidade das Políticas de PCFT e Procedimentos 

Nível de Abrangência do Quadro Legal

Comprometimento da Liderança e Gestão

Eficácia da Função de Compliance

Qualidade do Quadro de CDD

Disponibilidade de Infraestruturas de Identificação Fiável

Disponibilidade e Acesso a Informação sobre BE

Disponibilidade de Fontes de Informação Independentes

Nível de Compliance dos Colaboradores 

Integridade dos Colaboradores

Conhecimento de CFT dos Colaboradores

Eficácia da Função de Compliance

Disponibilidade e Aplicação de Sanções Criminais

Comprometimento da Liderança e Gestão

Disponibilidade e Eficácia dos Controlos de Entrada

Qualidade da Supervisão de CFT

Disponibilidade e Aplicação de Sanções Criminais

Qualidade da Supervisão de CFT

Eficácia dos Procedimentos e Práticas de Supervisão

Disponibilidade e Eficácia das Sanções Administrativas

2024

0.47

0.47

0.57

0.47

0.37

0.50

0.60

0.47

0.50

0.57

0.80

0.50

0.40

0.37

0.40

0.40

0.20

0.47

0.50

0.50

0.50

0.50

0.50

0.50

0.50

0.50

0.50

0.60

0.50

2025

0.40

0.40

0.61

0.40

0.37

0.40

0.50

0.40

0.54

0.61

0.80

0.54

0.50

0.37

0.40

0.40

0.20

0.40

0.60

0.40

0.50

0.60

0.54

0.60

0.50

0.60

0.50

0.70

0.50

2024

0.46

0.46

0.63

0.46

0.37

0.30

0.50

0.50

0.59

0.63

0.80

0.59

0.50

0.37

0.40

0.40

0.20

0.50

0.40

0.50

0.50

0.70

0.59

0.70

0.50

0.70

0.50

0.60

0.50

2025

0.49

0.49

0.60

0.49

0.37

0.50

0.50

0.50

0.51

0.60

0.80

0.51

0.50

0.37

0.40

0.40

0.20

0.50

0.60

0.50

0.50

0.60

0.51

0.50

0.50

0.60

0.50

0.60

0.50

Variáveis de controlo
Seguradoras Fundos de Pensões

49 Síntese da Avaliação de Risco de Finaciamento do Terrorismo no Sector de Seguros e de Fundos de Pensões de 2025 2026

www.arseg.ao

Figura 34. - Resultado da Análise das Vulnerabilidades de Controlo do Sector de Seguros e de Fundos de Pensões 2025 vs. 2024
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Figura 35. - Resultado da Análise das Vulnerabilidades Inerentes do Sector de Seguros e de Fundos de Pensões 2025 vs. 2024

4)  NÍVEL DE RISCO DE FT
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Figura 36. - Nível de Risco de FT no Sector de Seguros e de Fundos de Pensões 2025 vs. 2024

5) IMPACTOS

122. Da análise aos dados disponíveis, o Grupo de trabalho constatou que os impactos de uma 

eventual materialização do risco de FT no setor de seguros e fundos de pensões em Angola 

representaria uma ameaça grave à segurança nacional, à integridade do sistema financeiro e à 

credibilidade do país a nível internacional.

123. Estes impactos podem ser analisados sob várias ópticas, desde o ponto de vista regulatório 

até os efeitos reputacionais, comprometimento da estabilidade e segurança nacional e inclusão 

nas listas internacionais de países de alto riso de FT.
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i. Comprometimento da Estabilidade e Segurança Nacional

124. O sector de seguros e de fundos de pensões pode ser utilizado para canalizar recursos para 

grupos terroristas, contribuindo indiretamente para financiar actos violentos e 

desestabilizadores. Para além do que, coloca o país sob a monitorização reforçada de entidades 

internacionais de combate ao terrorismo.

ii. Risco Sistémico e Regulatória

125. Afecta directamente a credibilidade da supervisão do sector financeiro, em especial da 

ARSEG e demais entidades reguladoras. Podendo conduzir a intervenções externas e pressões 

internacionais, exigindo medidas correctivas urgentes.

iii. Inclusão em Listas de Alto Risco (GAFI/FATF)

126. Angola corre o risco de permanecer na lista de monitorização reforçada, também conhecida 

como lista cinzenta ou ser incluída na lista negra do GAFI, o que poderá implicar:

Dificuldades no acesso ao sistema financeiro global

Aumento do custo de transacções internacionais

Restrições para captar investimento estrangeiro

Reputação do sector de seguros e de fundos de pensões beliscada

Perda de reputação e perda de clientes e parceiros internacionais por parte das empresas de 

seguros e de fundos de pensões envolvidas em esquemas de FT

Pode haver retirada em massa de participações ou cancelamento de apólices, afetando a 

sustentabilidade das entidades

iv. Sanções e Consequências jurídicas

127. As empresas de seguros e de fundos de pensões que facilitarem (mesmo que 

involuntariamente) o FT podem ser alvo de:

Sanções criminais e administrativas

Congelamento de activos

Encerramento compulsivo de operações

»

»

»

»

»

»

»

»

»



v. Impactos Operacionais

128. As empresas de seguros e de fundos de pensões afectadas precisariam implementar, de 

forma rápida, reformas nos seus sistemas de controlo interno, KYC e monitorização de 

transacções, o que acarretaria custos significativos.

vi. Desconfiança dos Consumidores

129. Os clientes perdem confiança nas instituições financeiras envolvidas, levando à redução da 

adesão a produtos de seguro e fundos de pensões.

130. A materialização do FT no setor de seguros e fundos de pensões teria consequências sérias e 

amplas, exigindo uma resposta imediata e coordenada das autoridades e das entidades do sector. 

A prevenção eficaz, com uma supervisão robusta, formação especializada e mecanismos de 

reporte activos, é essencial para evitar a utilização do sector para o cometimento de crimes de FT.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS



VI. CONSIDERAÇÕES FINAIS

131. Em termos gerais, a avaliação de risco realizada demonstra um risco de Financiamento do 

Terrorismo baixo, quer ao nível do sector de seguros, quer ao nível do sector  dos fundos de 

pensões.

132. Todavia, a realização da presente avaliação de risco permitiu identificar as actuais ameaças e 

vulnerabilidades de cada um dos sectores avaliados.

133. Nestes termos, apesar de os sectores supervisionados pela ARSEG possuírem riscos baixos, 

foram igualmente identificadas insuficiências em relação as quais, foram elaborados planos de 

acção concretos, a serem implementados em cada um dos sectores.

134. Neste ínterim, a ARSEG reafirma o seu compromisso para implementar efectivamente a 

supervisão baseada no risco e junto das seguradoras e EGFP desenvolver iniciativas de 

sensibilização e mitigação dos riscos específicos do sector.

 ARSEG - Supervisão Credível, Protecção Garantida, Angola Segura 
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